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CONSELHO DE MINISTROS:

Decreto n." 45/86;
Nomeia Lourdes de Fátima Sena de Carvalho Lima Mi­

randa para, em comissão ordinária de serviço, de­
sempenhar as funções de Direcíor-Ceral da /Admi­
nistração da Presidência da Pjapública.

CONSELHO DE MINISTROS

Decreto n.“ 46/8C: Decreto n.° 45/86

Dá nova redacção ao n.“ 2 do artigo 13.° do Decreto 
n.° 23/84 e ao n.° 1 do artigo 4.“ do Decreto n.° 24/84.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA;

Portaria n.” 17/86:

Manda proceder à distribuição cias verbas atribuídas 
pelo orçamento geral do Estado à Direcção-Geral dos 
Registos e do Notariado.

de 21 de Junho

No uso da faculdade conferida pelo artigo 77:° da 
Constituição, o Governo decreta o scguinie:

Artigo único. É nomeada a C.rmar.ida Lourdes de 
Fátima Sena de Carvalho Lim.a Miranda, para, em 
comissão ordinária de serviço, ccerccr as funções de 
Direclor-Geral da Administração d.a Prcsulcncia da Re­
pública, com efeitos a partir de 1 de 4bril de ujSò.

Pedro Pires —Arnaldo Franca ■—Renato Cardoso.

Despacho:

Homologado o Tribunal de Zon.a de Pensamento, com 
sede na Região Judicial da Praia.

Promulgado em 18 de Junho de 1986. 

Publique-se.

O Presidente da República, ARISTIDF.S MARIA 
PEREIRA.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS: 

Fortaria n.» 18/86:
KT

Manda proceder à distribuição da dotação cSalário do 
pessoal eventual» inscrita no capítulo 2:--', divisão 4.°, 
código 1.41 do orçamento vigente.

MINISTÉRIO DA EDüCAÇAO: 

Fortaria n." 19/86: Decreto n.° 46/86

Manda proceder à distribuição da verba «Remuneração 
de pessoal diverso» atribuída pelo orçamento gera] 
do Estado à Divisão do Equipamento e Material Es­
colar.

de 21 de Junho

Verificando-se a necessidade de adapt.ar os prazos de 
validade das licenças aeronáutk.ts e a prioridade dos 
exames médicos para efeitos de tevaiidaião das referidas 
licenças às recomendações constantes da 7.“ edição do 
Anexo 1 à Convenção Relativa à Aviação Civil Inter­
nacional;

Chefia do Governo: 
Direccãu-Geral da Função Pública.
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No uso da faculdade confeada pelo artigo 77° da 
Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.® O n.° 2 do artigo 13.' do Decreto n.“ 23/84, 
de 3 de Março, passa a ter a r^acção seguinte:

O período de validade das licenças não excederá:

a) 24 meses, para piloto particular de avião e heli­
cóptero e controlador de tráfego aéreo;

b) 12 meses, para piloto comercial de avião e heli­
cóptero, piloto comercial sênior de aviões, pi 
loto de linha aérea de avião e helicóptero e 
técnico de voo.

Art. 2.® A admissão aos cursos destinados ã concessão 
de licenças aeronáuticas passa a suhordinar-se às condi­
ções pre^^stas no quadro anexo ao presente diploma, o 
qual substitui o quadro anterior referido no artigo 3.® 
do Decreto n.® 23/84, de 3 de Março.

Art. 3.° O n.® 1 do artigo 4.® do Decreto n.“ 24/84, 
de 3 de Março, passa a ter a seguinte redacção:

1. Os exames médicos para revalidação de licenças 
aeronáuticas deverão ser efectuada por cada período de:

a) 24 meses, para piloto jtarticular de avião e de
helicóptero e controlador de tráfego aéreo;

b) 12 meses, para piloto comercial de avião e heli­
cóptero, piloto comercial sênior de aviões, pi­
loto de linha aérea de avião e helicóptero, e 
técnicos de voo.

Art. 4.® Este decreto entra imediaiaraenie em vigor.

Pedro Pires —Osvaldo Lopes da Silva —Arnaldo 
França.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direcção-Geral dos Registos e Notariado 

Portaria n.® 17/86 

de 21 de Junho

Tornando-se necessário proceder- à distribuição de al­
gumas verbas atribuídas à Direcção-Geral dos Registos 
e do Notariado;

Sob proposta da referida Direcção-Geral, ouvida pre­
viamente o Ministro Adjunto do Ministro das Finanças;

Manda o Governo da República de Cabo Verde, pelo 
Ministro da Justiça, o seguinte:

Artigo 1.® São distribuídas à Direcção-Geral dos Regis­
tos e do Notariado as seguintes verbas do orçamento 
vigente:
Capítulo 1.®, divisão 4.*, código 1.41—Salário 

do pessoal eventual:

Dotação orçamentai ... 210 000$ü0

Direcção-Geral.........
Conservatória dos Registos da Região de 

S. Vicente ... .
Delegação dos Registos e do Notariado da

Brava...........................................................
Delegação dos Registos e do Notariado da 

Boa Vista ..................................................

9 000$00• • V

60(j00$00• • ^

81 000$00

CO OOOÍOO

210 000$00
Capítulo l.°, divisão 4.*, código 1.42, ahnea a) 

— Remuneração de pessoal di/erso —Pes­
soal de limpeza:

Dotação orçamentai ... 24 00fl.?00 
Dedução de 10% ... 2 400Í0O

Promulgado em 18 de Junho de 1986. 

Publique-se.

O Presidente da República, ARISTIDES MARTA 
PEREIRA.

Dotação utilizável ... 21 â00$00
Direcção Geral..................................................
Delegação dos Registos e do Notariado

do Tarrafal ..........................................
Delegação dos Registos e do Notariado

da Brava ..................................................
Delegação doS Registos e do Notariado 

do Maio

3 600$00

6 000$00

c 000$00

6 000$00Quadro a que se refere o artigo 2.” do Decreto n.“ 46/86. 
Condições para a concessão e revalidação 

de licenças aeronáuticas

• • M

21 60GÍ00
Capítulo l.«, divisão 4.» código 14 — Desloca- 

ções — Compensação de encargos;
Certi- 

ficado 
médico 

classe 2

Certi­
ficado 

médico 
classe 3

Certi­
ficado

médico 
classe 1

Dotação orçamentai... 250 000f00 
Dedução de 10%.........

Tipo dc licença Idade
25 f)00,*00

Dotação utilizável ... 225 OOOÍOO

Direcção-Geral..................................................
Capítulo l.°, divisão 4.®, código 23 — Bens não 

duradouros — Combustíveis e lubrificante.?:
Dotação orçamentai 
Dedução de 10% ...

XPPA
PCA
PCSA
PLAA
PPH
PCH
PCSH
JT.AH
Téc. Man. II 
Nave.gador 
.Mèc. de voo 
Rádiop. de voo 
CTA

17 225 000$0018 X
20. X

X2,1
X17

X18 35 noosoü 
3 500100211 X

2^1 X
18

Dotação utilizável 
Direcção-Geral...................

Capítulo l.“, divisão 4.®, códigio 26 — Bens não 
duradouros — Consumos de secretaria:

31 500?00X21
X21 31 500$0021 X

21 X
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Sob proposta da Direcção-Geral das Alfandegas c ou­
vida previamente a Direcção-Geral de Finanças:

Manda o Governo da República de Cabo Verde, pelo 
Miniatro Adjunto do Ministro da Finanças, o seguinte:

1. A dotação do capítulo 2°, divisão 4.“, código 
1.41, inscTita no orçamento do corrente ano, sob a desig­
nação «Salário do pessoal eventual» destinada a paga 
mento dos assalariados do tráfego aduaneiro é distribuída 
pela forma seguinte:

Dotação Orçamentai 
Dedução de 10% ... .

Dotação orçamentai... 
Dedução de 10%

20 000$00 
2 OOO.ÍOO

Dotação utilizável ... 18 000$00
Direcção-Geral...................................................

Capitulo l.°, divisão 4.“-, código 27-—Bens não 
duradouros — Outros:

Dotação orçamentai ...
Dedução de 10%..........

18 000ÍOO

15 400$Ü0 
1 540$C0

Dotação utilizável ...
Direcção-Geral..........................

Capítulo 1.“, divisão 4.», código 30 — Aquisição 
de serviços — Transportes e comunicações: 

Dotação orçamentai ...
Dedução de 10%.., ...

13 860$00 4 400 000$00 
440 000$00

• • H23 360100

3 960 000$00
50 ono-íoo 

5 OOOÍOO Direcção-Geral e Alfân­
dega da Praia...........

Alfândega do Mindelo... 
Alfândega de Espargos...

2 469 000$00 
1 303 (ÍC0.$00 

18Í-. OOOíOODotação utilizável ... 45 000?00
Direcção-Geral.................................. ........... 45 OOOÍOO

Art. 2.° As Repartições de Finanças concelhias ficam 
autorizadas a proceder à liquidação provisória e paga­
mento das despesas que forem efectuadas por conta das 
verbas distribuídas, mediante a apresentação dos com­
petentes justificativos.

Ministério da Justiça, 21 de Junho de 1986. — O Mi­
nistro, José Eduardo Figueiredo Araújo.

2. As Repartições de Finanças dos concelhos de S. Vi­
cente e do Sal ficam autorizadas a pioceder à liquidação 
provisória e ao pagamento das despesas que forem efec­
tuadas por conta da verba distribuída a cada uma das 
Alfândegas da respectiva localidrt.e, mediante os compe- 

justificativos apresentados pelas mesmas casas tis-tentes
cais.

Gabinete do Ministro Adjunto do Ministro das Finan- 
21 de Junho de 1986. — O Ministro Adjunto,Gabinete de Apoio e Dinamização 

dos Tribunais de Zona 
Despacho

Ao abrigo do disposto no n.° 3 do artigo 2.° do De­
creto-Lei n.° 8/77, dc 12 de Fevereiro, na redacção intro­
duzida pelo n.“ 3 do artigo i.° do Decreto-Lei n.° 153/79. 
de 31 de Dezembro, homologo o Tribunal de Zona de 
Pensamento, com sede na Região Judicial da Praia e 
a composição que abaixo se indica:

Membros efectivos:
1 — Augusto Silva Moreira.
2 — Evaristo Lopes Correia.
3 — Fernando Jorge Correia Semedo.
4 — Daniel Alves Varela Mendes.
5Manuel Jesus Miranda Tavares.

Membros suplentes:
I — José Antônio Lopes Varela.
2—Carlos Alberto Lopes Tavares.
3 — Antônio Dias da Rosa.
4 —Afonso Maria Tavares Miranda.
5—Arlindo Lucas Vasconcelos.

Ministério da Jusiiça, 3 de Junho de 1986. — O Mi­
nistro, José Eduardo Figueiredo Araújo.

çzs,
Arnaldo França.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinete do Ministro
Portaria n.° 19/86 

de 21 de Junho

Tornando-se necessário proceder à distribuição dã 
verba «Remunerações de pessoal diverso» atribuída à 
Divisão do Equipamento e Material Escolar;

Sob proposta da Secretaria-Geral do Ministério da 
Educação e ouvido previamente o Ministério das Fi­
nanças;

Manda o Governo da República de Cabo Verde, pelo
Ministro da Educação, o seguinte:

Artigo i.° A verba «Remunerações de pessoal diverso» 
atribuída à Divisão do Equipamento e Material Escolar 
é distribuída como segue:

Dotação orçamentai ... 1 421 600$00

Divisão de Equimento e Material Escolar.
Direcção Regional de Educação........... ..
Delegação da Inspecção Escolar da Bi-

beira Grande ..........................................
Delegação da Inspecção Escolar do Torto

Novo ..........................................................
Delegação da Inspecção Escolar de 3. Ni-

colau ......... , ..........................................
Delegação ds Inspecção Escola.” de ITania

Catarina ..................................................
Delegação úa Inspecção Escolar do Fogo.

«O

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS
Gabinete do Ministro Adjunto do Ministro 

das Finanças

852 OOOfOO 
71 200$00

71 200.$00

Portaria n.® 18/85 
de 21 de Juuho

To.Tratidosc necc.ssário proceder à dittribuição da verba 
inscrita no orçamento do corrente ano, a t'tulo de 
dotação para pagamento do pessoal eventual do tráfego 
aduaneiro;

71 2C0Í03

71 200$C3

71 200100 
71 200$03
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Delegação da Inspecção Escolar do Tar- 
raf al ... .

Delegação da Inspecção Escolar de Santa 
Cruz

De 17:
71200$00• • ^

Carlos Alberto Tavares Barbosa -- nomeado, nos termos do 
artigo l.“, n.° 2 do Decreto-Lei n/ 123'85, de 9 de 
Novembro, para exercer, interinamente, o cargo de con- 
dutor-auto de ligeiros, de 3.' ciasse, do Gabinete de 
Apoio e Dinamização dos Tribunais de Zona, do Mi­
nistério da Justiça.

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capi­
tulo 1.0, divisão 8.% código 1.2 do orçamento vigente.— (Vi­
sado pelo Tribunal de Contas em 19 de Junho de 1936).

71 2O0Í0O••V

1 421 600$00

Art. 2.° As Repartições de Finanças concelhias ficam 
autorizadas a proceder à liquidação pr>visóiia e paga­
mento das despesas que forem cfectri.idos por conta da 
verba distribuída, mediante a apiesentaçãt> dos compe­
tentes justificativos. ,

Ministério da Educação, 21 de Junho de 1986. — O 
Ministro, André Corisno Tolenlino. De 28:

Maria dos Anjos Pereira Vieira, servente, assalariada, da 
Direcção-Geral dos Serviços Penitenciários, com colocação 
na Cadeia Central de S. Vicente — exonerada, a seu pe­
dido, do referido cargo,, com efeitos a partir de 31 de 
Maio de 1986.

CHEFIA DO GOVERNO

Secretaria de Estado 
da Administração Pública

Direcção-Geral da Função Pública
Despacho dO' Camarada Primeiro Ministro: 

De 22 de Maio de 1986:

Despachos do Camarada Ministro dos Negócios Es­
trangeiros:

De 5 de Junho de 1986:

José Armando Filomeno Ferreira Duarte, 2.“ secretário, dos 
Serviços Externos do Ministério dos Negócios Estran­
geiros, prestando serviço na Embaixada de Cabo Verde 
na União Soviética — transferido, por conveniência de 
serviço, para a Missão Permanente de Cabo Verde junto 
da ONU em New York.

Orlando Tavares, escriturário-dactilógrafo de 2.» classe, pro­
visório, da Secretaria-Geral do Governo — promovido 
à classe imediata, nos termos do n.” 2 do artigo 8.° do 
Decreto-Lei n.° 154/81, de 31 de Dezembro, com efeitos 
a partir de 15 de Maio de 1986. Amílear Fernandes Spencer Lopes, conselheio dos Serviços 

Externos do Ministério dos Negócios Estrangeiros pres­
tando serviço na Embaixada de Cabo Verde em Haia — 
transferido, por conveniência de serviço, para a repre­
sentação Permanente de Cabo Verde junto da FAO.

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí­
tulo 1.°, divisão 3.'^, código 1.2 do orçamento vigente. — 
(Visado pelo Tribnnal de Contas em 10 de Junho de 1986).

Despachos do Camarada Ministro dos Transportes Co­
mércio e Turismo:Despachos do Camarada Ministro da Justiça:

De 5 de Maio de 1986:
De 27 de Fevereiro de 1986:

Alcides Santos Costa — nomeado, nos termos do n.“ 1 do 
artigo 1.° do Decreto-Lei n.° 128/85, de 9 de Novembro, 
para exercer, interinamente, o cargo de guarda prisional 
de 2^ classe, do quadro da Direcção-Geral dos Serviços 
Penitenciários,
S. Vicente.

Fátima dos Santos Alves e ErmeUnda Fonseca Gomes 
Ferreira, candidatas classificadas cm concursos — nomea­
das, nos termos do artigo 27.“ do Estatuto do Funciona­
lismo, para exercerem provisoriamentí^, o cargo de escritu- 
rárias-dactilógrafas de 2.“ classe do Centro de Formação 
Náutica.

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí­
tulo 2.“, artigo 14.“, n.“ 1 do orçamento vigente. — (Visado 
pelo Tribunal de Contas em 10 de Junho de 1986).

colocação na Cadeia Central decom

O ora nomeado, entra imediatamente em exercício de 
funções, nos termos da alínea a) do n.“ 1 do artigo 2.“ do 
Decreto-Lei n.“ 52, de 9 de Junho de 1979.

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capi­
tulo l.“, divisão 5.*, código I.2 do orçamento vigente. — 
(Visado pelo Tribnnal de Contas em 10 de Junho de 1986). De 20' de Maio;

Patrick de Andrade Cabral, técnico superior de 3.» classe 
do Gabinete de Estudos e Planeamento do Ministério dos 
Transportes, Comércio e Turismo — promovido, nos ter­
mos do n.“ 2 do artigo 10.“ do Decreto-Lei n.“ 154/81, de 
31 de Dezembro, à classe imediata, cOm efeitos a partir 
de 1 de Fevereiro de 1986.

A despesa tem cabimento na dotação Inscrita no capi­
tulo l.“, cLvisão 3.», código 1.2 do orçamento vigente. — (Vi­
sado pelo Tribunal de Contas em 18 de Junho de 1986).

De 13:

Maria do Carmo Cordeiro Almada Lopes dos Santos, 
3.“ ajudante, de nomeação definitiva, do quadro da Di­
recção-Geral dos Registos e do Notariado, na situação 
de lioança registada — prorrogada por mais três meses 
a referida licença, com efeitos a partir de 18 de Maio 
do corrente ano.
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a Junta dos Recursos Hídricos, a fim de assessorar os 
trabalhos de distribuição de água às populações e agri­
cultura.

Despachos do Camarada Ministro das Forças Arma­
das e da Segurança:

De 29 de Janeiro de 1986:

Mário Luís Rocha, agente das Forças de Segurança e Ordem 
Pública — exonerado, a seu pedido, do referido cargo, 
com efeitos a partir da data do respectivo despacho.

De 10 de Maio:

Pelópidas Tomás de Melo, técnico de 2.“ ciasse, da Direcção 
Regional de Santo Antão, do Ministério do Desenvolvi­
mento Rural e Pescas — transferido, por conveniência de 
serviço, para o Gabinete da Refonna Agrária, do mesmo 
Ministério.

O encargo resultante da despesa tem cabimento na do­
tação inscrita no capitulo 1.®, divisãf' 3.“, código 1.2 do 
orçamento vigente.— (Anotado pelo Tribunal de Contas em 
10 de Junho de 1986).,

De 26 de Abril:

João Domingos Lopes Barbosa, agente das Forças de Segu­
rança e Ordem Pública — exonerado .a seu pedido, do 
referido cargo, com efeitos a partir da data do respec- 
pectivo despacho.

Despachos do Camarada Ministro da Educação:
Despacho do Camarada Ministro do Interior:

De 19 de Abril de 1986:
De 19 de Dezembro de l'^8õ: Matilde Rosa Freire—assalariada, nos termos do artigo õl.® 

do Estatuto do Funcionalismo, para exercer o cargo de 
servente da Divisão do Ensino Básico Elementar, ficando 
colocada por conveniência de serviço na Delegação Es­
colar do Maio.

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí­
tulo l.“, divisão 7.®, código 1.2 do orçamento vigente. — 
(Visado pelo Tribunal de Contas em 10 de Junho de 1986).

Nomeia, nos termos do artigo 27.’ do Estatuto do Funcio­
nalismo, para exercerem, provisoriamente, o cargo de 
agentes das Forças de Segurança e Ordem Pública, os 
seguintes indivíduos;

Alcides André de Carvalho;
Albertino Emanuel Lima;
Antero Emídio Mendes Lopes;
Amândio Monteiro Rodrigues;
Antônio Rodrigues;
Aguinaldo Semedo Vieira Cabral.
Alberto Sanches Lopes;
Adriano Monteiro Pires;
Benvindo Emílio Varela Monteiro;
Bemardino Gomes da Cruz;
Carlos Sanches Lopes;
Carlos da Rosa Lomba;
Carlos Alberto Rocha;
David Lopes Augusto;
Domingos Tavares Moreira;
Daniel Augusto Pereira;
Eulálio Sanches Garcia;
Eduardo Carmo Lopes;
Eduardo Fortes dos Santos;
Elísio Vieira Mendes;
Egidio Gonçalves;
Francisco Socorro Gomes;
Fernando Jorge da Silva Gonçalves:
Faustino Teixeira Soares;
Fortunato Antunes Gomes.
Gregório Sanches Mendes;
Gilberto Cardoso;
José Antônio Fernandes;
José Flávio Ribeiro de Pina;
José Antônio Martins Tavares.

A despesa tem cabimento na docação inscrita no capi­
tulo l.°, divisão 7.», código 1.2 do orçamento vigente. — (Vi­
sado pelo Tribunal de Contas em 10 de Junho de 1986).

De 14 de Maio:

Josefina Maria Soares Duarte escriturária-dactilógrafa de 
1.® classe, provisória, da Escola Preparatória do Lava- 
douro — nomeada, definitivamente, no referido cargo, nos 
termos do disposto no § l.°. do artigo 27.° do Estatuto 
do Funcionalismo.

O encargo resultante da despesa tem cabimento na do­
tação inscrita no capitulo l.°, divisão 10.®, código 1.2 do 
orçamento vigenlia. — (Anotado pelo Tribunal de Contas em 
10 de Jundo de 1986).

Maria Guadalupe Oliveira Almada, professora de 3.° nível 
de 3® classe, contratada, da Escola de Ensino Básico 
Complementar «Jorge Barbosa» — concedida a 2.® diu- 
turnidade, nos termos do artigo. 166.° do Estatuto do 
Funcionalismo, conjugado com o artigo 51.° do Deereto- 
-Lei n.° 154/81, de 31 de Dezembro, com efeitos a par­
tir de 4 de Outubro de 1985. — (Visado pelo Tribunal de 
Contas em 10 de Junho de 1986).

Maria de Fátima Soares dos Santos, escriturária-dactiló- 
graia de 1.® classe, provisória, do Ministério da Educa­
ção — nomeada definitivamente, no referido cargo-, nos 
termos do disposto no § l.°, do artigo 27.° do Estatuto 
do Funcionalismo:

Os encargos resultantes das despesas têm cabimento na 
dotação inscrita no capítulo l.°, divisão 3.®, código 1.2 do 
orçamento vigente.

De 21:

Augusto Fortes Nogueira — nomeado, nos termos do ar­
tigo 27.° do Estatuto do Funcionalismo, para exercer, 
provisoriamente, o cargo de monitor especial de tra 
balhos manuais, da Escola do Ensino Básico Comple­
mentar de Achada Santo Antônio.

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capi­
tulo l.°, divisão 9.*, código 1.2 do orçamento vigente__
(Anotados pelo Tribunal de Contas em 10 de Junho de 1986).

Despachos do Camarada Ministro do Desenvolvi­
mento Rural e Pescas:

De 28 de Abril de 1986:

Gonçalo Domingos Andrade Amaranie, técnico de 2.® classe, 
da Direcção-Geral da Conservação de Solos e Engenharia 
Rural transferido, por conveniência de serviço. para
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o encargo resultante da despesa tem cabimento na do­
tação inscrita no capítulo 1.°, divisão 4.“', código 1.2 do 
orçeunento vigente.— (Anotado nelo Tribunal de Contas em 
10 de Junho de 1986).

De 24:

Maria Helena dos Reis Borges Ortet, professora de posto 
escolar, contratada — nomeada definitivamente, no re­
ferido cargo, nos termos do disposto no § l.°, ar­
tigo 27.“ do Estatuto do Funcionalismo.

O encargo resultante da despesa tem cabimento na do­
tação inscrita no capítulo l.“, divisão 7.“, código 1.2 do 
orçamento vigente. — (Anotados pelo Tribunal de Contas 
em 10 de Junho de 1986).

De 22 de Maio;

Francisco Cândido Euclides Gomes, exercendo, em comissão 
de serviço, o cargo de agente administrativo, da Direcção- 
-Geral da Administração Intern.i, colocado no Secreta­
riado Administrativo do Fogo -- dada por finda a comis­
são de serviço, com efeitos a partir da data do des­
pacho.

De 28:

Lucinda Maria Oliveira, habilitada com o Curso de For­
mação Fsmenina — nomeada, nos termos do artigo 27.“ 
do Estatuto do Funcionalismo, para exercer, proviso­
riamente, o cargo de monitora especial de Trabalhos 
Manuais, da Escola do Ensino Básico Complementar 
do Lavadouro.
A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí­

tulo l.“, divisão in.“, código 1.2 do orçamento vigente.— 
— (Visado pelo Tribunal de Contas e.m 10 de Junho
de 1986).

De 17 de Junho:

Noel da Silva Évora Fortes, exercendo, em comissão de ser­
viço, o cargo de secretário administrativo do concelho 
de S. Nicolau — dada por finda, por conveniência de ser­
viço, a referida comissão, com efeitos a partir de 17 
de Agosto do corrente ano.

Despachos do Camarada Mini.stro da Informação, Cul­
tura e Desportos:

De 5 de Abril de 1986:

Maria da Conceição Sanches Cabral — nomeada, nos termos 
do Decreto-Lei n.“ 128/85, de 9 de Novembro, para exer­
cer, interinamente, o cargo de escriturário-dactilógrafo 
de 2."- classe da Televisão lãxperimental de Cabo Verde.

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capi­
tulo 10.“, artigo 109.“, n:“ 3 do orçamento vigente;

Despachos do Camarada Ministro da Saúde, “traba­
lho e Assuntos Sociais:

De 24 de Março de 1986:

Antônio Miguel Tavares Barbosa .\mado, condutor-auto de 
3.“ classe da Direcção-Geral dc Farmácia — punido com 
a pena do n.“ 9 do artigo 354.' do Estatuto do Funcio­
nalismo.

De 7:

Antônio Pedro da Silva —- nomeado, nos termos do Decreto- 
-Lei n.“ 128/85, de 9 de Novembro, para exercer, interi­
namente, o cargo de escriturário-dactilógrafo de 2.“- classe 
do Gabinete de Estudos e Planeamento do Ministério da 
Informação, Cultura e Desportos.
A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí­

tulo l.“, divisão 2.^ código 1.2 do orçamento vigente.
(Visados pelo Tribunal de Contas em 11 de Junho de 

1986).

De 20 de Maio:

Maria Teresa Tavares Correia Rodrigues, escriturária-dac- 
tilógrafa de 2.» classe, interina, da Direcção-Geral de 
Saúde — nomeada, nos termos do artigo S.“ do Decreto- 
-Lei n.“ 128/85, de 9 de Novembro, conjugado com o 
n.“ 2 do artigo 8.“ do Decreto-Lei n.“ 154/31, de 31 de 
Dezembro, para exercer, provisoriamente, o cargo de 
escriturária-dactilógrafa de 1.» classe, com efeitos a par­
tir de 15 de Junho de 1986.

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí­
tulo l.“, divisão 4.», código 1.2 do orçamento vigente.— (Vi­
sado pelo Tribunal de Contas em 30 de Maio de 1986).

Genoveva Nascimento dos Reis Brito, esposa do inspector 
de Viação dos Transportes Terrestres de Barlavento 
Adriano da Cruz Brito — homologado 0 parecer da .lunta 
de Saúde de Barlavento emitido em sessão de 8 de Maio 
de 1986, que é do seguinte teor:

«Que a examinada deve ser evacuada para um cen­
tro especializado em cirurgia por estarem esgota­
dos os recursos locais de diagnóstico e tratamento».

Despachos do Camarada Ministro da Administração 
Local e Urbanismo:

De 31 de Março de 1986:

Marcelino Baptista, condutor-auto de ligeiros, de 2.» classe, 
contratado, do Gabinete de Projecto de Arquitectura e 
Engenharia — promovido, nos termos do artigo 8.“ do 
Decreto-Lei n.® 154/81, de 31 de Dezembro, à classe 
imediata.

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no quadro 
privativo do GAPRO.— (Visado pelo Tribunal de Contas 
em 18 de Junho de 1986).

José Alberto Pires Barreto, técnico de 3.* classe de nomea­
ção provisória, da Direcção-Ger.ai de Saúde—promovi­
do, nos termos do n.“ 2 do artigo 11.° d-i Decreto-Lei 
n.® 154/81, de 31 de Dezembro, a classe imediata, com 
efeitos a partir de 1 de Janeiro do corrente ano. — (Vi­
sado pelo Tribimal de Contas er.i 3Ü de Junho de 1986).

De 24 de Abril:
José Gomes de Pina, zelador, provisório, da Direcção-Geral 

da Administração Interna — nomeaéo definitivamente, no 
referido cargo, nos termos do disposto no § l.“, do 
artigo 27.® do Estatuto do Funcionalismo.,
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De 27: A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí­
tulo 2.“, divisão 3.*, código 1.2 do orçamento vigente. — 
(Visado pelo Tribunal de Contas em 13 de Junho de 1986).Carlos Jesus Furtado — nomeado, nos termos do ^rtigo 27.» 

do Estatuto do Funcionalismo, para exercer, jjrovisoria- 
mente, o cargo de condutor-auto liíieiio de 3.'‘ classe, 
da Direcção-Geral de Saúde, com colocação na Delega­
cia de Saúde de Santa Catarina.— (Visado pelo Tribu­
nal de Contas em 11 de Junho de 1986).
As despesas têm cabimento n?. dotação inscrita no capí­

tulo l.“, divisão 4.'^, código 1.2 do orçamento vigente.

De 6 de Junho:

Hermes Antônio Ferreira Querido, técnico superior de 3.‘ 
classe, da Direcção-Geral da Cooperação — exonerado, a 
seu pedido, do referido cargo, co.m efeitos a partir de 
2 de Maio de 1986.

Despacho do Camarada Ministro da Indústria e Ener­
gia;

Despacho do Camarada Secretário de Estado dos 
Negócios Estrangeiros:

De 12 de Junho de 1986: De 9 de Junho de 1986:

Martinhc- Cristógomo Ramos, técnico superior de 1."- classe 
definitivo, da Direcção-Geral de Energia — concedido, 
nos termos do artigo 257.“ do Estatuto do Funcionalismo, 
licença ilimitada, com efeitos a partir de 2 de Maio 
de 1986.

Daniel José de Barros Barbosa, 3.® oficial, definitivo, do 
Ministério dos Negócios Estrangeiros, prestando serviço 
no Consulado de Cabo Verde em Paris — transferido, 
pOr conveniência do serviço, para o.s Serviços Centrais 
do referido Ministério.

Despacho do Camarada Min-s^ro das Obras Públicas: Despachos do Camarada Secretário de Estado da Ad­
ministração Pública:De 4 de Março de 1986;

De 13 de Junho de 1986:Silvestre Marcelmo Santos, operário crualificado, de 3.® classe, 
de nomeação provisória, do quadro da Direcção Regional 
das Obras Públicas de Santo Antão — nomeado, definiti­
vamente, no referido cargo, nos tcnnos do disposto no 
§ l.°, do artigo 27.® do Estatuto do Funcionalismo.

O encargo resultante da despesa tem cabimento na dota­
ção inscrita no capítulo l.°, divisão 10.®, código 1.2 do or­
çamento vigente.— (Anotado pelo Tribunal de Contas em 
16 de Junho de 1986).

José Antônio Borja Santos Benchimol de Sousa Lobo, chefe 
de secção, interino, em serviço no Gabinete da Presi­
dência da República — colocado em comissão eventual 
de serviço, a fim de frequentar um est.ágio em Man- 
chester, Inglaterra, com a duração de um ano, nos ter­
mos do disposto no artigo 1.® da Portaria n.° 46/76, de 
2 de Outubro, com efeitos a partir de 18 de Junho do 
corrente ano.

O encargo resultante da despesa tem cabimento na dota­
ção inscrita no capítulo 1.®, divisão 1.*, código 1.2 do orça­
mento vigente.

De 5 de Maio:

Manuela de Carvalho Vieira — assalariada, nos termos do 
artigo 51.® do Estatuto do Funcionalismo, para exercer 
o cargo de servente da Direcção-Geral das Obras Pú­
blicas.

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí­
tulo 1.®, divisão 5.®, código 1.2 do orçamento vigente. — 
(Visado pelo Tribimal de Contas em 10 de Junho de 1986).

Carlos Alberto Ferreia Santos, auxiliar de administração 
definitivo, da Direcção-Geral de Farmácia do quadro do 
Ministério da Saúde, Trabalho e Assuntos Sociais, pres­
tando serviço em comissão, na Grafedit.r, habilitado com 
o curso de reciclagem para promoção, na função pública, 
dos técnicos, com o diploma de capataz’,'S Agro-Pecuários 
a técnicos profissionais de 1.® nível, realizado pelo Centro 
de Estudos em S. Jorge — transferido, nos termos do 
n.® 2 do artigo 4.® do Decreto n.® 14/77, de 5 de Março, 
para o quadro da Direcção-Geral de Fomento Agrário 
do Ministério do Desenvolvimento Riiral e Pescas, indo 
ocupar uma vaga de técnico profissional de 1.® nivel de 
3.® classe.

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí­
tulo 1.®, divisão 8.®. código 1.2 do orçamento vigente.—i

(Anotados pelo Tribunal de Contas em 13 de Junho 
de 1986).

De 9 de Junho;

Mário Ivo Galvâo Gonçalves, 3.® oficial, provisório, da Direc­
ção-Geral ca Administração Interna, colocado no Secre­
tariado Administrativo da Brava — concedidos 54 dias 
de licença registada, nos termos do artigo 252.® do Esta­
tuto do Funcionalismo, com efeitos a partir de 22 de 
Março de 1986.

Despacho do Camarada Ministro Adjunto do Ministro 
do Plano e da Cooperação:

Despachos do Camarada Secretário-Geral, por dele­
gação do Camarada Ministro da Educação:De 22 de Maio de 1986:

José Manuel Lopes Varela, habilitado com o Curso de For­
mação e Aperfeiçoamento Administrativo (CENFA) —no­
meado, nos termos do artigo 27.® do Estatuto do Funcio­
nalismo, para exercer, provisori=iment,3, o cargo de téc­
nico profissional de 1.® nível, 3.® classe, da Direcção-Ge­
ral da Cooperação.

De 2 de Maio de 1986;

Maria de Fátima Santos Cruz Almeida, professora de 
4.® nível, 3.» classe, do Liceu «Ludgero Ldma» — conce­
dida a mudança de escalão correspondente à 2.® classe, 
4.® nível, nos termos do n.® 2 do artigo 11.® do Decreto-
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-Lei n.“ 154/81, de 31 de Dezembro, conjugado com o 
n.° 2 do artigo 26.” do mesmo diploma, ficando com o 
vencimento correspondente à letra «D», com efeitos a 
partir de 17 de Janeiro de 1986.

O encargo resultante da despesa tem cabimento na do­
tação do capítulo 1.0, divisão 25.'^, código 1.2 do orçamento 
vigente.

«Que lhe sejam justificadas as faltas dadas ao ser­
viço de 27 de Março de 1986, até o presente. Man­
tém-se ainda incapacitado para o trabalho por um 
período de 30 dias».

AnUton Fontes Tavares Monteiro, filho do condutor-auto 
de 2.“ classe, da Direcção-Geral de Saúde, Manuel Antô­
nio Mendes Monteiro —homologado o parecer da Junta 
de Saúde de Sotavento, emitido em sessão de 5 de Junho 
de 1986, que é do seguinte teor;

«O quadro clínico apresentaüo pelo examinado não 
carece de evacuação».De 7:

Inês Furtado Santos, professora do 3.“ nível, 3.^ classe, da 
Escola Preparatória «Jorge Barbosa» — concedida a 1.-^ 
diutuinüdade, nos termos do artigo 166.° do Estatuto do 
Funcionalismo, conjugado com o artigo 51.° do Decreto- 
-Lei n.° 154/81, de 31 de Dezembro, com efeitos a partir 
de 28 de Fevereiro de 1986.

O encargo resultante da despesa tem cabimento na do­
tação do capítulo l.°, divisão 8.°, código 1.2 do orçamentei 
vigente.

Apostüa:

De 16 de Abrü de 1986:

Rectifica de 18 350$ (dezoito mil trezentos e cinquenta 
escudos) para 21 600)$ (vinte e um mil e seiscentos 
escudos), a remuneração mensal constante do contrato 
celebrado entre os Governos de Cabo Verde e de PortJgal, 
respeitante à cooperante, Maria da Conceição de Jesus 
Sousa Oliveira e Cruz, assistente social da Direcção-Geral 
de Extensão Rural do Ministério do Desenvolvimento 
Rural e Pescas, a partir de 1 de Janeiro de 1986.

O encargo resultante da despesa tem cabimento na do­
tação inscrita no capítulo l.°, divisão 2.°, código 1.2 do 
o"çamento vigente. — (Visado pelo Tribunal de Contas em 
23 de Maio de 1986).

(Visados pelo Tribunal de Contas em 10 de Junho
de 1986).

Despacho do Camarada Director do Hospital Central 
da Praia, por delegação do Camarada Ministro 
da Saúde, Trabalho e Assuntos Sociais;

De 6 de Junho de 1986:

Etelmina de Freitas Vitória Levy, chefe de secção aposen­
tada, da Direcção-Geral da Administração Interna —ho­
mologado o parecer da Junta de Saúde de Sotavento, 
emitido em sessão de 5 de Jimho le 1986 que é do 
seguinte teor:

Apresentada.

COMUNICAÇÕES

Para os devidos efeitos se comunica que faleceu no 
Hospital «Dr. Baptista de Sousa», em S. Vicente, no dia 23 
de Maio do corrente ano, o professor de posto escolar, even­
tual, Jovino dos Santos Livramento.

Para os devidos efeitos se comunica que o despacho 
do Camarada Ministro da Educação, de 25 de Maio de 
1986, respeitante à nomeação de Manuel Rodrigues Piloto, 

.. de condutor-auto de 3.» classe da Inspecçâo-Geral 
do Minstério da Educação, foi visado pelo Tribunal de 
Contas em 14 de Maio de 1986.

Henrique José de Oliveira Vera-f.ruz, técnico superior de 
l.° classe, da Direcção-Geral de Saúde — homologado o 

da Junta de Saúde de Sotavento, emitido em
no cargo

parecer
sessão de 5 de Junho de 1986, que é do seguinte teor;

examinado deve deslocar-se a S. Vicente para«Que o
realização de obturação-t-p.'órese dentária por se 
encontrarem esgotados os recursos locais de trata-

Para os devidos efeitos se comunica que o técnico de 
da Direcção-Geral do Fomento Agrário, do Mi-1 ^ cl3.SS6

nistério do Desenvolvimento Rural e Pescas, Manuel do Li­
vramento Ramos Martins, que se encontrava a estagiar no 
exterior, na situação de comissão ev-ntual de serviço, de 
regresso ao país, reassunüu as suas funções a 17 de Abril

mento».

Edna Irene Lopes Mendes Moniz, técnica superior de 3.° 
classe, da Direcção-Geral de Saúde — homologado o pa­

da Junta de Saúde de .«otavento, emitido em ses­
são de 5 de Junho de 1986, que e do seguinte teor;

suas actividades

recer do corrente ano.

«Apresentada. Apta a retomar as 
profissionais».

Ana Maria Nogueira Ramos ÉvOra, 1.° oficial interino, da 
Direcção-Geral de Saúde — homologado o parecer da 
Junta de Saúde de Sotavento, emitido em sessão de 5 de 
Junho da 1968, que é do seguinte teor;

Para os devidos efeitos se comunica que foram visados 
pelo Tribunal de Contas, em 10 de Junho de 1968, os contra­
tos de prestação de serviço, public.ados nos Boletins Oficiais 
adiante designados, dos seguintes docentes;

Professor de pOsto escolar a):

Beatriz Livramento 
n.° 46/85;

Maria Clotilde Lopes 
n.° 52/35;

Maria Paula
14/86.

Monteiro — Boletim Oficial«Que a examinada djve deslocar-se a S. Vicente para 
realização de obturação 4-prótese, por se encontra­
rem esgotados os recursos locais de tiatameuto».

; • Baptista Tourinho, técnico auxiUar de 2.° classe, da 
Direcçãc-Geral de Saúde — hmologado o parecer da Junta 
de Saúde de Sotavento, emitido em sessão do . 
de 1936, que é do seguinte teor;

.Moreira — Boletim Ofic.ial
João

dos Reis Agurs — Boletim Oficia!I de Junho



N.» 25—BOLETIM OFICIAL DA REPÜBLÍCA DE CABO VERDE —21 DE JUNHO DE 1986 357

b) Para ,;riineiro oficial:
— O programa para 2 ° oficial e Estatuto do Funcio­

nalismo modalidade de provimento. Tsmpo e 
qualiücação de serviço. Processos disciplina 
res; penas disciplinares e seus efeitos, recla­
mação e recursos. Sigilo. Do expediente;

— Contabilidade: orçamento geral do Estado — su» 
elaboração e execução. Receitas e despesas. 
Escrituração de livros de contabilidade. Dis­
tribuição e reforços de verbas.

— Noções gerais da hierarquia das leis;
— Noções sobre geografia política eni África.

c) Para chefe de secção:

— Estatuto do Funcionalismo;
— A requisição. Domínio público do Estado;
— Finanças públicas. Elaboração de conta corrente 

e balancetes,
— Noções gerais do direito administrativo;
— Constituição da República.

3. As provas de concurso, terão lugar em local, dia e
hora a indicar oportunamente.

Direcção-Geral da Função Pública na Praia, 16 de Junho 
de 1986. — O substituto do Director-Geral. José Jorge Lis­
boa da Costa Santos, Director de 2.» classe.

Professora de 3.“ nível, 3.» classe da Escola 
do Ensino Básico Complementar da Ribeira 
Brava b):

Rita Manuela Santos Silva de Brito — Boletim Oficial 
n.» 41/85.

Do Liceu «Ludgero Uma» c):

lolanda Maria Brito da Ciuz — Boletim Oficial 
n.” 12/86:

a) A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capi­
tulo 1.0, divisão 7.^, código 1.2 do orçamento vigente,

b) A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí­
tulo l.°, divisão 15.», código 1.2 do orçamento vigente,

c) A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capi­
tulo l.°, divisão 25.", código 1.2 do orçamento vigente,

Direcção-Geral da Função Pública, na Praia, 19 de Junho 
de 1986. — O substituto do Director-Gcral, José Jorge Lis­
boa da Costa Santos, Director de 2.* classe.

à

AVISOS E ANÚNCIOS OFICIAIS 

CHEFIA DO GOVERNO Critérios que, por decisão do Ministro da Educação
serão utilizados na s3lecção dos estudantes bol­
seiros para o ano 1986/87:

l.“ critério:

De entre os candidatos dar preferência aos alunos que 
no ano anterior tinham sido propostos como bolseiros e 
não seguiram para os países de esludo por razões alheias 
à sua vontade.

Secretaria de Estado da Administração Pública 

Direcção-Geral da Função Púb'ica 

ANÜNCIO DE CONCURSO

De conformidade com o despacho do Camarada Ministro 
iüQ« ® Desportos, de 4 de Junho de
i936, se faz publico que pelo prazo de 15 dias 
da data da publicação deste anúncio 
está aberto

Nota: —' Para esse efeito só serão considerados os que
ainda não se encontram niatriculados em nenhum 
estabelecimento de ensino estrangeiro.a contai 

no Boletim Oficial 
concurso de provas práticas para provimento 

de vagas da chefe de secção, l.» e 2.°" oficiais do quadro 
ao pessoal administrativo do Gabinete do 
Informação, Cultura

2. “ critério:
Atender os alunos que tenham concluído o curso com­

plementar dos liceus com média não inferior a 17 valores 
ou que estejam frequentando o curso complementar dos 
liceus também com média não inferior a 17 valores.

3. “ critério:
Serão prioritariamente con*einpia(:os os candidatos pro^ 

venientes de agregados familiares emo baixos rendimentos, 
desde que possuam as nabílitações mínimas requeridas 
nos termos do anúncio do concuiso. para os níveis de cursos 
a que se candidataram.
Nota; —Em caso de decisão entre candidatos do mesmo ní­

vel sócio-económico será dada preferência aquele 
que pertence a um agregado familiar em que ne­
nhum elemento tenha oeneficiado de bolsa de es­
tudo.

Ministro da 
e Desportos nas seguintes condições

1. íi) O prazo de validade do concurso é de 2 anos.
b) Poderão candidatar-se os funcionários de tedo

os quadros dos serviços públicos do país que 
Condições previstas no Decreto-Lei

n. 182/79, nomeadameote o artigo 6.°, n.» 2;
c> A actoissão aos concursos é feita mediante reque­

rimento dos interessados, com assinatura re­
conhecida por notário, dirigido ao Camarado 
Ministro da Informação, Cultura s Desportos 
entregue no Gabinete do Ministro e acompa­
nhado de certidão cemprovativa da categoria 
tempo e informação de serviço,

2. As provas práticas deverão 
matérias: versar sobns as seguintes

4. “ critério:
Alunos que possuam as habilitações mínimas r('queridas 

para os cursos a que concorreram, atendendo em primeiro 
lugar os que tenham obtido melhores classificações.
Nota; —Para se decidir entre candidatos que possuam iguais 

habilitações e classificações, será dada preferência 
aos candidatos cujas condições sócio-económicas se­
jam comprovadamente mais desfavoráveis.

5. “ critério:
Será ainda dada prioridade aOs candidatos uiie tenham 

comprovadamente prestado serviço relev-mte ao Partido, ao 
Estado Ou às Organizações de Massas, desde que preencham 
as condições de admissão ao concurso.

6. ° critério:

a) Para 2.“ Oficial:
— Estatuto do Funcionalismo: categoria e situaçãu 

dos funcionários: das comissões de serviço 
acumulações e substituição. Incompatibilidade
Infracçoes disciplinares. Noções de processos 
disciplinares: processos comuns, processos es­
peciais. Recursos. Suspensão e extinção das 
penas, licenças;

— Contabilidade relacionada com os serviços públi 
cos: fo’has de vencimento, ajudas de custo 
horas extraordinárias, abono de família, pro­
cessamento de aquisição de material. Elabora­
ção de inventário. Elaboração e análise do 
orçamento por serviço. Cativação e duodé- 
cimos;

Será dada prioridade ao candidato oriundo da Escola 
Industrial e Comercial do Mindelo— Orgânica dos Ministérios; __

— Redacção de propostas e informações sobre um
tema de serviço.

, ,, para cursos acentuada-
mente técnicos quando em situações de igualdade em ter­
mos de classificação.
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7° critério:

Alunos que ainda não possuam as habilitações mínimas 
requeridas, dando prioridade aos melhores classificados.

8.» critério:
Serão excluídos do concurso os candidatos que tenham 

mau comportamento moral e cívico.
Na aplicação dos critérios referidos deverá ser adoptado 

o seguinte procedimento:
Do total das bolsas de estudo oisponíveis distribuir:

60% para os alunos que preencham as condições 
enunciadas os critérios l.°, 2.” e 3.°

40% para os alunos que preencham as condições 
exigidas nos critérios 4.“, 5.°, 6.“ e 7°

Direcção-Geral da Função Pública, na Praia, 18 de Junho 
de 1986. — O substituto do Director-Cleral, José Jorge Lisboa 
da Costa Santos, Director de 2.^ classe.

d) Promover encontros, conferências/debates e expo­
sições sobre temas julgados de interesse bem 
como a sua divulgação através dos meios de 
comunicação;

e) Apoiar os Municípios e demais entidades em qual­
quer das áreas quando solicitada;

f) Participar com o INC e demais instituições voca­
cionadas no sentido de incrementar a inter- 
-ajuda na auto-construção;

g) Promover intercâmbio e troca de experiência com
organizações congêneres no país e no estran­
geiro.

O capital da cooperativa é de 9 000$, é variável, sendo 
1 500$ (mil e quinhentos escudos)), parte social de cada 
cooperador.

A cooperativa é representada em juizo e fora dele pelo 
presidente do Conselho de Direcção.

A responsabilidade dos cooperadores é limitada no valor 
de 30 000$ (trinta mil escudos).

A cooperativa encontra-se registada sob o n.» 93/86, a 
fls. 93 do livro de matrícula do registo das Cooperativas,

Instituto Nacional das Cooperativa.s, na Praia. 5 de Junho 
de 1986. — O presidente, Estevão Barros Rodrigues.

C2íQ|

ANÜNCIOS JUDICIAIS E OUTROS 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direccão-Gcral dos Registos e do Notariado 
ANÚNCIO 

(2.^ publicação)

A Direcção-Geral dos Registos e do Notariado toma pú­
blico que nos autos de alteração de nome em que é reque­
rente Rosa Mendes Semedo, solteira, doméstica, natural da 
freguesia do Santíssimo Nome de Jesus, concelho da Praia, 
filha de Juvenal Semedo e de Elvira Mendes, residente em 
Madrid, correm éditos de 30 dias a contar de 2.=* e última 
publicação deste, qualquer oposição sobre o pedido que con­
diste na seguinte modificação de nome.

Rosa Mendeâ Semedo para Rosalina Mendes Semedo, 
nome pelo qual é conhecida e tratada pOr todos desde o seu 
nascimento.

Direcção-Geral dos Registos e do Notar ado, 31 cie Maio 
de 1986. — O director-geral, David Almir Ramos.

Extracto dos estatutos da cooperativa carpintaria e 
marcenaria LEIBNITZ:

De harmonia com a Lei das Bases Gerais das Coopera- 
íivas constitui-se, por tempo indeterminado, uma connera- 
tiva de carpintaria e marcenaria denominada LEIBNITZ, 
com a Sua sede em vila de Pedra Badejo; fregresia de San­
tiago Maior, concelho de Santa Cruz.

A cooperativa aceita como seus os objectivos do coope- 
rativismo consagrados no artigo 7.° da Lei das Bases Gerais 
das Cooperativas, e fixa ainda os seguintes:

a) Facilitar a compra de matérias-primas e subsidiá­
rias de bOa qualidade e fabricar mobJias nor­
mais e de luxo, bem como os traba’hog de 
carpintaria e escadaria para o mercado nacio­
nal;

b) Aumentar a produção dos seus membros e ccn-
tribuir pela melhoria das suas condições de 
vida e dos seus agregados domésticos;

c) Zelar pela promoção contínua dos seu.s membros
do ponto de vista cultural, social e econômica;

d) Contribuir e participar em progra.mas e acções que
visem a formação cooperativista e a capaci­
tação profissional e técnica dos seus membros;

e) Estimular a prática de poupança a fim de libertar
os seus membros de credito u'u ário e apoiá- 
-los nos seus esforços de produção;

/) Aumentar a produtividade dos seus membros e a 
qualidade dos produtos acabados a fim de com­
petir no mercado ccm as mooditis importadas.

g) Combater o desemprego e dar segurança de tra­
balho aos seus membros;

h) Combater a injustiça salarial pela abolição do sa­
lário fixo.

o capital da cooperativa é de 65 000$ e variável, sendo 
5 000$ (cinco mil escudos) parte social de cada cooperador.

A cooperativa é representada em juízo e fora dele pelo 
presidente do Conselho de Direcção.

A responsabilidade dos cooperadores é limitado no valor 
de 100 000$ (cem mil escudos):

A cooperativa encontra-se registada sob n.“ 92/86 a 
fls. 92 do livro de matricula do registo das Cooperativas.

Instituto Nacional das Cooperativas, na Praia, 21 de 
Maio de 1986. — O Presidente, Estevão Barros Rodrigues.
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Extracto do estatuto da Cooperativa de Estudos e 
Projectos — «SISTEMA»:

Ê constituída e será regida pelos estatutos, regulamento 
interno e pelas disposições de direitos aplicáveis às orga­
nizações cooperativas, uma Coope.mtiva de Estudos e Pro­
jectos que se denominará «Estudos e Projectos ■—Sistema» 
e durará por tempo indeterminado a contar da data em 

Assembeia Geral Constitutiva aprove os estatutos.

A cooperativa tem a sua sede na cidade da Praia, fre­
guesia de Nossa Senhora da Graça, concelho da Praia.

A cooperativa aceita como seus os objectivos do coope- 
rativismo e fixa ainda os seguintes;

a) Dar com competência técnica respostas às solicita­
ções nas seguintes áreas: arquitectura. urbanis­
mo, orçamento, estudos cie viabilidade, asses- 
soria, fiscalização, pro.Tamação, assistência téc­
nica, topografia, manutenção e instalações de 
equipamentos;

b) Investigar e produzir estudos modelo em qualquer
das áreas indicadas e facultar a sua divulgação 
e discussão entre os demais técnicos locais;

c) Preparar as bases que permitam um verdadeiro
intercâmbio no domínio técnico entre os profis­
sionais do ramo, que ínndamentalmente con­
tribua para a actualiração, valorização profis­
sional e correcta actuação dos m.esmos;

que a
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